LEI N°9.991, DE 24 DE JULHO DE 2000

Dispde sobre realizacéo de
investimentos em  pesquisa e
desenvolvimento e em eficiéncia
energética por parte das empresas
concession&rias, permissionarias e
autorizadas do setor de energia
elétrica, e daoutras providéncias.
Nota:
Lel regulamentada pelo Decreto n° 3.867, de 16.07.2001.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° As concessionarias e permission&rias de servicos publicos de
distribuicéo de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no
minimo, setenta e cinco centésimos por cento de sua receita operaciona liquida em
pesguisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no minimo, vinte e cinco centésimos por
cento em programas de eficiéncia energética no uso final, observado o seguinte:

“l - até 31 de dezembro de 2010, os percentuais minimos definidos no caput
deste artigo serdo de 0,50% (cinqlenta centésimos por cento), tanto para pesquisa e
desenvolvimento como para programas de eficiéncia energética na oferta e no uso final da
energia’;

(Redacéo dada pelaLei n°11.465, de 28.11.2007)

Il - os montantes originados da aplicacdo do disposto neste artigo serdo
deduzidos daguele destinado aos programas de conservacdo e combate ao desperdicio de
energia, bem como de pesquisa e desenvolvimento tecnolégico do setor elétrico,
estabelecidos nos contratos de concessdo e permissdo de distribuicdo de energia elétrica
celebrados até a data de publicacéo desta L ei;

“Ill - a partir de 1° de janeiro de 2011, para as concessiond&rias e
permissiondrias cuja energia vendida sgja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o percentual
minimo a ser aplicado em programas de eficiéncia energética no uso final podera ser
ampliado de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) para até 0,50% (cinqUenta
centésimos por cento)”;

(Redacso dada pela Lei n® 11.465, de 28.11.2007)

IV - para as concession&rias e permissioné&rias de que trata o inciso Ill, o
percentual para aplicagcdo em pesquisa e desenvolvimento serd aquele necess&rio para
complementar 0 montante total estabelecido no "caput” deste artigo, ndo devendo ser
inferior a cinqlienta centésimos por cento.
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"Art. 2°. As concessionarias de geracdo e empresas autorizadas a producéo
independente de energia el étrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o0 montante de, no
minimo, 1% (um por cento) de sua receita operacional liquida em pesquisa e
desenvolvimento do setor elétrico, excluindo-se, por isencdo, as empresas que gerem
energia exclusivamente a partir de instalacbes edlica, solar, biomassa, pequenas centrais
hidrel étricas e cogeragdo qualificada, observado o seguinte:”

(Redacéo dada pela Le n° 10.438, de 26.04.2002)

| - caso a empresa tenha celebrado, até a data de publicacdo desta Lei, contrato
de concessdo contendo clausula de obrigatoriedade de aplicacdo de recursos em pesquisa e
desenvolvimento tecnolégico, prevalecerd o montante de aplicacdo ali estabelecido até 31
de dezembro de 2005;

Il - caso a empresa tenha celebrado, até a data da publicacdo desta Lei, contrato
de concessdo sem obrigatoriedade de aplicagdo em pesquisa e desenvolvimento
tecnol 0gico, a obrigatoriedade de que trata 0 "caput” deste artigo passara a vigorar a partir
de 1° de janeiro de 2006.

Art. 3°. As concession&rias de servicos publicos de transmissdo de energia
elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, 0 montante de, no minimo, um por cento de
sua receita operacional liquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, observado
0 seguinte:

| - caso a empresa ja tenha celebrado contrato de concessao, a obrigatoriedade
de quetrata 0 "caput" deste artigo passaraavigorar a partir da data da publicacéo desta Lei;

[l - caso a empresa ainda ndo tenha celebrado contrato de concessdo, a
obrigatoriedade de que trata 0 "caput” deste artigo passara a vigorar a partir da data de
assinatura do referido contrato.

Art. 4° Os recursos para pesquisa e desenvolvimento, previstos nos artigos
anteriores, deverdo ser distribuidos da seguinte forma:

"l -40% (quarenta por cento) para 0 Fundo Naciona de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnoldgico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969,
e restabelecido pelaLei n°8.172, de 18 de janeiro de 1991;"

(Redacéo dada pela Lei n° 10.848, de 15.03.2004)

"Il - 40% (quarenta por cento) para projetos de pesquisa e desenvolvimento,
segundo regulamentos estabel ecidos pela Agéncia Nacional de Energia Elétrica- ANEEL;"

(Redacéo dada pela Lei n° 10.848, de 15.03.2004)
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"Il - 20% (vinte por cento) para 0 MME, a fim de custear os estudos e
pesquisas de planejamento da expansdo do sistema energético, bem como os de inventério e
de viabilidade necessarios ao aproveitamento dos potenciais hidrel étricos."

(Inciso regulamentado pelo Decreto n° 5.879 de 23.08.2006)
(Redacéo dada pela Lel n° 10.848, de 15.03.2004)

8§ 1° Para os recursos referidos no inciso |, sera criada categoria de programagao
especifica no ambito do FNDCT para aplicacéo no financiamento de programas e projetos
de pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnolégico do setor elétrico, bem como na
eficiéncia energética no uso final.

§ 2° Entre os programas e projetos de pesguisa cientifica e tecnol6gica do setor
de energia elétrica, devem estar incluidos os que tratem da preservacéo do meio ambiente,
da capacitacao dos recursos humanos e do desenvolvimento tecnol 6gico.

Art. 5° Osrecursos de que trata esta Lel serdo aplicados da seguinte forma:

| - os investimentos em eficiéncia energética, previstos no art. 1° serdo
aplicados de acordo com regulamentos estabel ecidos pela ANEEL;

"Il - no minimo 30% (trinta por cento) dos recursos referidos nos incisos |, 1l e
1l do art. 4° desta Lel serdo destinados a projetos desenvolvidos por instituices de
pesquisa sediadas nas regides Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as
respectivas areas das Superintendéncias Regionais;"

(Redacéo dada pela Lei n° 10.848, de 15.03.2004)

[l - as instituicdes de pesquisa e desenvolvimento receptoras de recursos
deverdo ser nacionais e reconhecidas pelo Ministério da Ciéncia e Tecnologia- MCT,;

IV - as ingtituiches de ensino superior deverdo ser credenciadas junto ao
Ministério da Educacédo - MEC.

Art. 6°. Sera consgtituido, no ambito do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, que
Ihe prestara apoio técnico, administrativo e financeiro, Comité Gestor com a finalidade de
definir diretrizes gerais e plano anual de investimentos, acompanhar a implementacéo das
acoes e avaliar anualmente os resultados alcangados na aplicagcdo dos recursos de que trata
oinciso | do art. 4°destaLel.

§ 1° O Comité Gestor seréd composto pel os seguintes membros:
| - trés representantes do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, sendo um da

Administracdo Central, que o presidira, um do Conselho Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnologico - CNPg e um da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;
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Il - um representante do Ministério de Minas e Energia;

[11 - um representante da ANEEL;

IV - dois representantes da comunidade cientifica e tecnol dgica;

V - dois representantes do setor produtivo.

§ 2° Os membros do Comité Gestor a que se referem osincisos IV e V do § 1°
terdo mandato de dois anos, admitida uma reconducdo, devendo a primeira investidura
ocorrer no prazo de até noventa dias a partir da publicacéo desta Le.

8 3° A participagdo no Comité Gestor ndo sera remunerada.

Art. 7°. Os recursos aplicados na forma desta Lei ndo poder&o ser computados
para os fins previstos na Lel n° 8.661, de 2 de junho de 1993.

Art. 8°. N&o se aplica a este Fundo o disposto na Lei n° 9.530, de 10 de
dezembro de 1997.

Art. . EstaLe entraem vigor na data de sua publicacéo.
Brasilia, 24 de julho de 2000; 179° da Independéncia e 112° da Republica.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Rodol pho Tourinho Neto
Ronaldo Mota Sardenberg
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